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RESUMO: O presente artigo busca mostrar o conteúdo abordado na Lei 11.340 de 2006, 
mais conhecida popularmente por Lei Maria da Penha (LMP), o que a referida Lei assegura e 
o que realmente é disponibilizado para a realização do amparo legal. Para isso, faz-se 
necessário um breve histórico acerca das Constituições brasileiras bem como das primeiras 
formas e instituições criadas para proteger as mulheres e informações acerca da vida da 
principal motivadora da Lei, ou seja, Maria da Penha Mais Fernandes. Também, fazer 
analogias entre a Constituição Federal brasileira com a Lei em estudo e por fim, esclarecer de 
acordo com dados de fontes seguras sobre a eficácia da Lei Maria da Penha.   
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ABSTRACT: This article seeks to show the content addressed in Law 11.340 of 2006, more 
popularly known by Lei Maria da Penha (LMP), what said Law ensures and what is actually 
made available for legal protection. To do so, it is necessary to have a brief history about the 
Brazilian Constitutions as well as the first forms and institutions created to protect women and 
information about the life of the main motivator of the Law, namely Maria da Penha Maia 
Fernandes. Also, make analogies between the Brazilian Federal Constitution and the law 
under study and, finally, clarify according to data from reliable sources on the effectiveness of 
the Maria da Penha Law. 
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1. INTRODUÇÃO 
 Desde o período da Idade Média, o qual se estendeu do século V ao século XV, 
o sexo feminino é subjugado. Por influência dos teólogos, juristas e até mesmo da medicina, 
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devido ao comportamento social, por regras objetivamente criadas, pelos costumes e valores, 
foram atribuídos às mulheres certos adjetivos, como a fragilidade e a submissão.  
 A violência doméstica e familiar contra a mulher é algo que ocorre há anos, 
seja com a violência física, verbal, psicológica, sexual, patrimonial e moral. O gênero 
feminino dependia do gênero oposto para diversas atividades, exemplo disto é o disposto no 
artigo 6º da parte geral do Código Civil brasileiro publicado em 1916, ou seja, o primeiro 
Código Civil do Brasil, em que declarava a mulher casada como relativamente incapaz 
perante determinados atos da vida civil, enquanto perdurasse o vínculo matrimonial.  
 Ante a variedade de maneiras para se cometer tal delito, é necessário 
compreender a violência doméstica como uma atividade complexa, considerando o 
significado desta atribuído por Edgar Morin
4
:  
Complexus significa o que foi tecido junto; há complexidade quando 
elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo (como o 
econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico), 
e há um tecido interdependente, interativo e inter-retroativo entre o objeto de 
conhecimento e seu contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes 
entre si. Por isso a complexidade é a união entre a unidade e a 
multiplicidade.  
 Com o passar dos anos, em 1980, surgiram as primeiras formas de atendimento 
especializado à mulher em casos de violência doméstica, como os SOS-Mulher, os quais eram 
grupos criados por organizações feministas que tinham o objetivo de ajudar as mulheres a 
saírem da situação de violência a partir de uma reflexão mais minuciosa sobre a condição 
feminina, e também para oferecer atendimento psicológico e orientação jurídica para que 
pudessem buscar ajuda institucional.  
Ainda na mesma década, surgiram as Delegacias da Mulher, as quais se tornaram 
a primeira política pública especializada para o atendimento desta parcela populacional. As 
delegacias tinham como objetivo possibilitar um atendimento especificado para as mulheres 
em um momento vulnerável em razão das repressões e restrições às quais as mulheres se 
deparavam ao denunciar a violência sofrida para um corpo policial geralmente apático à 
situação aturada.  
 Na década seguinte, houve a criação de casas-abrigo e de centros para 
atendimento às mulheres, onde contava com serviços especializados na área da saúde. 
                                                             
4
 MORIN, Edgar. Os setes saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2000.p.38. 
A Eficácia Da Lei Maria Da Penha. Vitória Eugênia Guimarães Albertini; Valeska Vandramim 
Guimarães; Robson De Oliveira Lezainski. 
Revista Jurídica٠http://revistas.unievangelica.edu.br/Revista Jurídica/v.20, n.1, jan-jun. 2020•p.1-
19•DOI: https://doi.org/10.29248/2236-5788.2020v1.p.1-19 
Todavia, ainda não se seguia o padrão esperado para se realizar o atendimento. Tais serviços 
eram sujeitos às agendas político-partidárias e aos programas governamentais.  
 No ano de 2003 criou-se a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) no 
Governo Federal, e com base no I Plano Nacional de Políticas para mulheres (2004), a 
proposta por uma Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres tornou-
se expressiva, e tinha como objetivo, entre outros:  
[...] estabelecer conceitos, princípios, diretrizes e ações de prevenção e 
combate à violência contra as mulheres, assim como de assistência e garantia 
de direitos às mulheres em situação de violência, conforme normas e 




A criação de serviços especializados e sua atuação articulada passam a ser o eixo 
que norteia a atuação da SPM com o propósito de:  
[...] dar conta da complexidade da violência contra as mulheres e do caráter 
multidimensional do problema, que perpassa diversas áreas, tais como: a 





O surgimento da secretaria tinha como propósito articular e coordenar políticas 
para mulheres diante os demais âmbitos, bem como, introduzir no Poder Executivo a 
percepção de igualdade de gênero. 
A aprovação da lei no 11.340/2006, popularmente conhecida como Lei Maria da 
Penha, representa um marco no enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a 
mulher, em que a violência doméstica deixara de ser vista como um mero caso de polícia e 
passou a ser tratada como um problema social. Todavia, para que tal lei tivesse aprovação, foi 
necessário ultrapassar alguns obstáculos.  
 
2. OS GARANTISMOS CONSTITUCIONAIS  
Pode-se afirmar que a luta pelos direitos das mulheres brasileiras é algo que 
acontece desde a primeira Constituição Federal do Brasil. Pelos ditames da Constituição 
Federal de 1824, apenas aqueles do sexo masculino eram reconhecidos como cidadãos, tendo 
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o poder de voto e de ser votado, bem como serem detentores de cargos públicos. Tais direitos 
não alcançavam às mulheres. 
Na Constituição de 1934, alguns direitos foram alcançados pelas mulheres, tais 
como a garantia de assistência a saúde e sanitária à gestante e por meio da Previdência Social, 
garantiu-se o descanso pré e pós-parto. Além de coibir disparidades salariais justificadas pelo 
sexo quando se tinha o mesmo labor. Houve a proibição do trabalho de mulheres nas 
indústrias com condições insalubres e por fim, e principalmente, a instituição do princípio da 
igualdade entre os sexos.  
Já na Constituição de 1937, os direitos assegurados na anterior foram 
conservados, tendo como novo apenas o direito ao voto feminino. Os direitos das mulheres 
estavam entrando em ascensão juntamente com o avanço constitucional até que, com a 
Constituição de 1946, houve um recuo. No artigo em que se declarava a igualdade perante a 
Lei, o termo “sem distinção do sexo” foi retirado, por consequência, o sexo masculino se 
sobrepunha ao feminino de forma respaldada pela lei maior.  
Com a Constituição seguinte, a de 1967, houve apenas a diminuição do período 
para obter a aposentadoria, o qual deixou de ser 35 anos e passou para 30 anos. Na 
Constituição de 1969, não teve nenhuma mudança que dizia respeito às mulheres.  
A Constituição Federal vigente, desde 1988, é de significativa relevância no que 
concerne ao êxito dos direitos das mulheres. Esta, também conhecida como Constituição 
Cidadã, em seu artigo 5º, inciso I, determina o que não tinha sido determinado em nenhuma 
Constituição anterior: a igualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres.  
A feminista e socióloga Jacqueline Pitanguy atuou como presidente do Conselho 
Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM) e foi uma das mulheres que contribuiu para o 
êxito ora mencionado. A socióloga conduziu a campanha nacional Mulher e Constituinte, a 
qual acoplou mulheres de setores diferentes da sociedade para discutir sobre os direitos que a 
Constituição teria de atender.  
Pelo período de 20 meses, o Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres 
recebeu projetos e propostas acerca do que os indivíduos do sexo feminino desejariam que 
tivesse amparo constitucional. Com a junção das propostas e projetos recebidos, elaborou-se a 
Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, a qual foi a fonte referencial para o 
desenvolvimento dos constituintes. 
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Mesmo com algumas resistências, grande parte do que continha na Carta – 80% 
do conteúdo – foi absorvida na Constituição então vigente, sendo de conteúdos de isonomia 
sexual na esfera cível, trabalhista, e nas obrigações familiares. Como exemplo de igualdade de 
obrigações no âmbito da família pode-se citar o que se estabeleceu no artigo 226, § 5º do livro 
em menção:  
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
[...] 
§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 
igualmente pelo homem e pela mulher. 
 
O conteúdo abordado no artigo supracitado significa grande avanço para as 
mulheres no que diz respeito ao reconhecimento familiar, uma vez que, anterior a esta 
Constituição, Código Civil Brasileiro de 1916 estabelecia a incapacidade da mulher casada 
para exercer determinados atos, sendo necessário que o seu cônjuge a autorizasse para fazê-
los, por exemplo, herdar herança ou possuir ofício.  
Na esfera trabalhista, o tempo de licença à maternidade foi aumentado para quatro 
meses, além de se determinar a licença paternidade. As empregadas domésticas também 
tiveram direitos assegurados, os quais se consolidaram em decorrência da promulgação da 
Emenda Constitucional nº 72, popularmente conhecida como PEC das Domésticas de 2012.  
No âmbito penal, foi concedido o direito das presidiárias amamentarem seus 
filhos e por fim, no âmbito rural, adquiriu-se o direito de serem titulares de terras.  
 
3. A INFLUÊNCIA DE ACORDOS INTERNACIONAIS NA CRIAÇÃO DA LEI 
11.340/2006 
Existem duas maneiras de compromissos internacionais que geram obrigação 
jurídica serem feitos no Brasil, uma delas são as convenções internacionais, tratados 
internacionais, ou atos internacionais e a outra são as conferências internacionais. Os tratados, 
convenções e atos internacionais necessitam de ratificação para vigorarem no âmbito nacional 
e serem respeitados no âmbito internacional como sendo uma obrigação do país. O Poder 
Legislativo é que opera no processo de ratificação mencionado, seguindo os dispositivos 
existentes na Constituição Federal.   
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Já as conferências internacionais, as quais não resultam em obrigações jurídicas, e 
sim em declarações finais, possuem como finalidade de estabelecer uma unanimidade 
internacional acerca das temáticas debatidas, e posterior a isto, cada país define a maneira que 
se aplicará o decidido em seu território. 
A Constituição Federal estabelece em seu artigo 85, inciso VII, que são crimes de 
responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição 
Federal e, especialmente, contra o cumprimento das leis e das decisões judiciais. Ou seja, caso 
não se cumpra aquilo que foi definido nos acordos internacionais, ensejará em crime de 
responsabilidade. 
Com isso, cabe mencionar os primeiros tratados e convenções os quais versam 
sobre a proteção dos direitos da mulher que o Brasil tornou-se signatário. Em março de 1983, 
legitimou sua participação na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher – Cedaw (Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination against Women), de início, o país não aceitou cumprir integralmente o que 
estabelecia na convenção. Todavia, juntamente com o que foi assegurado na Constituição 
Federal de 1988, decidiu-se seguir todos os parâmetros da Convenção.  
O mencionado documento é considerado o mais importante no que diz respeito a 
defesa dos direitos da mulher. Nota-se que ele possui força de Lei, consoante o artigo 5º, § 2º 
da Constituição Federal:  
[...] Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 
 
Em 2002 o Congresso Nacional ratificou o Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a mulher, o qual é um 
documento que pode ser utilizado pelas mulheres como respaldo nos momentos em que o 
sistema nacional não for solícito.  
Em 1994 a Assembleia Geral das Organizações dos Estados Americanos admitiu a 
Convenção de Belém do Pará, mais formalmente conhecida como a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 
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Este acordo versa sobre a violência contra a mulher, definindo-a, bem como sobre 
os deveres dos Estados que fazem parte de tal acordo, expõe os direitos tutelados e cria 
artifícios interamericanos de proteção. 
A Convenção possui relevância significativa quando se fala em reconhecer os 
direitos humanos das mulheres, uma vez que trata das medidas punitivas, de apoio psicológico 
e jurídico a elas e suas famílias, e das ações imprescindíveis para a prevenção da violência. 
Esta convenção – do Belém do Pará-, da mesma forma da CEDAW, possui força de lei.   
 
4. A CRIAÇÃO DA LEI 11.340/2006 NO BRASIL  
 No ano de 1983, Maria da Penha Maia Fernandes, cearense e farmacêutica, 
sofreu duas tentativas de homicídio do seu marido Marco Antônio Heredia Viveiros, 
economista e professor universitário. Todavia, no primeiro episódio de tentativa, Marco 
Antônio maquinou um assalto, a fim de que não fosse culpado pela violência cometida, a qual 
resultou num tiro de espingarda na coluna de sua esposa, deixando-a paraplégica.  
 Na segunda tentativa de matá-la, Marco Antônio atacou-a durante o banho, 
dando a ela uma descarga elétrica. Diante deste segundo episódio, das violências físicas e 
“não físicas” que Maria da Penha e suas filhas já haviam sofrido pelo marido, ela começou a 
desconfiar de tal assalto e então, denunciou o marido a fim de que cessassem tais agressões.  
 As investigações tiveram início no mês de junho daquele ano, contudo, 
ofereceu-se a denúncia perante a 1ª Vara Criminal de Fortaleza apenas no mês de setembro do 
ano de 1984. Em outubro de 1986 Marco Antônio foi pronunciado e apenas cinco anos 
depois, em 1991, foi condenado pelo Tribunal do Júri.  
 Diante de tal condenação, a defesa do réu entrou com o recurso de apelação, 
em que pediu a nulidade do feito, pois havia falhas na elaboração dos quesitos. O pedido foi 
acolhido, porém, no ano de 1996, Marco Antônio foi submetido a novo julgamento.  
 No segundo julgamento, foi condenado novamente pelo tribunal do júri e a 
defesa do réu entrou com pedido de apelação mais uma vez, e Marco Antônio, solto, 
continuava recorrendo. Até que, após dezenove anos que todo o trâmite de condenação 
acontecera, ele foi preso, e cumpriu apenas dois anos de prisão, sendo que lhe fora imposta 
pena de dez anos e seis meses. 
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 Maria da Penha, inconformada com o descaso da justiça brasileira perante o 
ocorrido com ela, visto que, não foram agressões superficiais – se é que pode se utilizar deste 
adjetivo quando o assunto é violência e principalmente, violência doméstica – e sim duas 
tentativas de homicídio, realizou uma denúncia contra o país à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA), recebendo apoio 
do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e do comitê Latino Americano de 
Defesa dos direitos da Mulher (CLADEM).  
 A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em outubro de 1998, 
indagou o governo brasileiro, todavia, este não prestou qualquer esclarecimento, omitindo-se. 
No ano seguinte, a Comissão fez nova solicitação de informações e também não foi atendida. 
Em 2000, o feito se repetiu.  
 Foi publicado um relatório pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
sobre este caso, mais especificamente, o relatório nº 54/2001, em que se discorreu de forma 
intensa sobre todos os acontecimentos das agressões, das denúncias realizadas, e da omissão 
do Estado brasileiro.  
Com isso, concluiu-se no referido relatório que os fatos alegados pela vítima 
Maria da Penha eram verdadeiros, e que o governo brasileiro foi totalmente ineficaz perante o 
caso, não dando à vítima o respaldo que a mesma e suas filhas deveriam receber, sendo 
completamente falho diante do assunto de violência doméstica.  
Tal omissão, lentidão, e ineficácia resultara ao governo brasileiro o dever de 
indenizar a vítima no valor de 20 mil dólares. Por variadas cobranças e pressões por parte dos 
órgãos internacionais, o Brasil deu maior importância ao caso e começou a fazer jus aos 
tratados e convenções aos quais era signatário.  
 A lei Maria da Penha teve seu projeto inicial no ano de 2002 e contou com a 
colaboração de 15 ONGs que atendiam a casos de violência doméstica. Ocorreram diversas 
audiências públicas nos variados estados brasileiros acerca do tema e então, com algumas 
mudanças no projeto original, foi sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 07 
de agosto de 2006, entrando em vigor na data de 22 de setembro de 2006.  
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5. A LEI MARIA DA PENHA 
 A aprovação da lei 11.340/2006 significa um marco legal e simbólico de 
extrema relevância no enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher. Tal 
enfrentamento abrange ações de prevenção, assistência, proteção e garantia dos direitos das 
mulheres, além do objetivo primordial que é o combate à impunidade dos agressores.  
 Com a lei sancionada, a ONU mostrou seu reconhecimento pela existência da 
violência em função do gênero. Além de coibir a violência física, psicológica, verbal, entre 
outras, perante qualquer indivíduo – seja homem ou mulher- reconheceu especialmente a 
violência contra a mulher. 
 Esta lei deve ser interpretada além do âmbito penal, logo, diz-se que a mesma 
tem caráter extrapenal, visto que para funcionar de forma eficaz, é necessário haver uma 
harmonia entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e também, com a atuação dos 
órgãos profissionais que atuam em prol das mulheres.  
 Anterior à existência da referida lei, grande parcela dos delitos cometidos com 
o viés de violência doméstica e de gênero eram endereçados aos Juizados Especiais Criminais 
(JECrim), os quais, diante da lei 9.099/95 que os criara, guardavam competência para julgar 
casos de menor potencial ofensivo, e conduzir conciliações, o que contribuiu para mediocrizar 
as denúncias que continham o tema violência doméstica e de gênero. 
 A lei Maria da Penha efetivou a celeridade nos métodos de acesso à Justiça 
com a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher – JVDFMs, 
os quais possuem competência cível e criminal. Dessa forma, os JVDFMs garantem que o 
Judiciário faça um atendimento mais personalizado às mulheres vítimas de violência 
doméstica, pois são destinados a tal atividade.  
Além disso, prevê em seu artigo 17 a impossibilidade de se prestar pena 
pecuniária nos casos de violência doméstica, fato que transpassa uma segurança maior às 
vítimas, pois impõe aos agressores uma pena restritiva de direitos:  
Art. 17.  É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, 
bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de 
multa. 
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Ademais, permite que o juiz determine ao ofensor alguns deveres, com base na 
seção II do capítulo 2 da lei, o qual dispõe sobre as Medidas Protetivas de Urgência que 
Obrigam o Agressor a cumprir com tais imposições, com base no artigo 22:  
Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, 
em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, 
entre outras: 
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao 
órgão competente, nos termos da Lei n
o
 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 
limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação; 
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida; 
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a 
equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 
 
Para que sejam cumpridas tais medidas protetivas de urgência, o magistrado pode 
contar com a atuação fiscalizadora das forças policias, a fim de que este fiscalize que estão 
sendo realmente respeitadas as imposições determinadas e asseguradas pela lei. 
 Logo, percebe-se que é preciso haver uma coletividade de empenhos e esforços 
advindos de vários programas oficiais e intergovernamentais, os quais compreendem que esse 
processo é plurifacetado, ou seja, não depende apenas do Estado para se tornar efetivo, e sim, 
que se faz necessária a intersetorialidade, a fim de que sejam compartilhadas pelas instituições 
as responsabilidades e demandas. 
Segundo Luciano A. Prates Junqueira: 
A intersetorialidade torna-se uma perspectiva importante para o combate dos 
problemas sociais, dada sua visão integrada acerca do próprio problema, e, 
consequentemente, para a busca por suas soluções. Nesse sentido, a ação 
intersetorial torna-se realidade em práticas coletivas construídas através de 
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articulações de instituições e pessoas, que, por sua vez, “permitem pensar na 




Conforme o significado de intersetorialidade citado, o Estado não é o responsável 
exclusivo pela elaboração de políticas públicas que visam implantar maiores seguranças às 
mulheres. São instauradas ações com organizações religiosas, Organizações Não 
Governamentais (ONGs), associações comunitárias, bem como, aqueles que se favorecem 
diante dessas políticas. Assim, a responsabilidade pela criação de políticas públicas se divide 
e por consequência, acarreta uma aproximação da sociedade e do Estado.  
Mesmo que não há de forma expressa na lei 11.340/2006, é de imensa importância 
existir uma rede de serviços sociais que abranja a área da saúde, da assistência social e das 
varas de famílias, a fim de se colocar à disposição das mulheres um serviço de atendimento 
completo, onde não se encontra lacunas.  
É de suma magnitude que tais instituições governamentais e intergovernamentais 
possuam linhas de raciocínio e formas de atuação semelhantes, com a finalidade de não haver 
discordâncias acerca de como exercer e conduzir os encargos diante da busca de respaldo pela 
vítima e obterem o êxito na execução. 
Era assegurado à mulher o direito de optar pela representação ou não ante ao 
agressor, ou seja, a ação penal era pública e condicionada à representação. A vontade da 
vítima em “agir” era colocada em primeiro lugar, somente após a manifestação da agredida é 
que o Ministério Público poderia dar início à ação penal.  
Todavia, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu no ano de 2012, que os 
delitos previstos na Lei 11.340/2006, passariam a ser crimes de ação penal púbica 
incondicionada à representação, ou seja, o próprio Ministério Público pode oferecer a 
denúncia, independentemente da opinião da vítima ou de seu representante legal.  
Essa decisão possui enorme importância, uma vez que, certas vítimas se calam 
diante das agressões sofridas, seja por medo, seja por acreditarem que o companheiro estava 
nervoso no momento e logo voltará “ao normal”. Com esse pensamento, as vítimas 
contribuem para que o ciclo da agressão ocorra com sucesso.  
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O ciclo da violência, de acordo com o que a psicóloga norte-americana Leonor 
Walker apontou no Instituto Maria da Penha, funciona da seguinte forma sequencial: atos de 
tensão; atos de violência; distanciamento e reconciliação.  
Na fase inicial, a dos atos de tensão, o agressor se irrita facilmente com coisas 
simples, realiza ameaça à vítima, a humilha, quebra objetos e resguarda um comportamento 
raivoso e tenso. A mulher, possuindo o extinto de acalmar o companheiro fica em silêncio 
para não causar maiores “nervosismos” a ele.  
Além disso, a vítima enfrenta diversos sentimentos como o medo, a insegurança, a 
angústia e principalmente a vergonha, por não querer aceitar que ela própria está passando por 
algo que jamais esperava na relação com o cônjuge e por consequência da vergonha, não se 
abre nem denuncia tal fato logo de imediato, ficando a procura de argumentos que justifiquem 
o ato violento ocorrido no dia.  
Na fase dos atos de violência, o agressor perde o controle de si mesmo e age 
praticando atos violentos. Diz-se que é a fase em que o agressor explode, quando chega ao 
limite das ameaças verbais e parte para o ato violento propriamente dito. 
A mulher, mesmo ciente que o agressor fugiu do seu próprio controle e que tem 
um poder de força totalmente superior ao dela, podendo matá-la com suas próprias mãos, 
perde, de início, qualquer forma de reagir, entra em estado de choque, paralisia. Após isso, 
conforma-se que realmente necessita de ajuda.  
Algumas buscam amparo nesta fase, seja com ajuda de conhecidos e familiares, a 
fim de encontrar um lugar seguro para esconder-se, seja de órgãos que aceitam denúncias 
sobre esse tema. De alguma forma, elas procuram se distanciar dos agressores, mesmo que 
momentaneamente.  
A terceira fase é a fase do arrependimento do agressor, o qual busca a 
reconciliação com a vítima. Este momento também é chamado como “fase da lua de mel”, na 
qual o cônjuge fica totalmente calmo e carinhoso com a mulher, agradando-a e tentando 
reconquistar a mesma, a fim de ganhá-la novamente.  
A mulher sente-se feliz, visto que apesar do ocorrido, ela ainda possui sentimentos 
de amor pelo agressor, e com isso, ao lembrar-se do passado, da história que já compartilhou 
ao lado do companheiro, acredita em sua palavra e o concede nova chance.  
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Contudo, com o passar dos dias os estresses, tensões, agressões verbais, ameaças, 
humilhações e os atos físicos de violência voltam e todo o ciclo se repete, o que faz com que o 
agressor não se enxergue como culpado, ou que a agressão realizada perante a vítima não a 
afete de forma significativa, visto que a mulher continua ao seu lado e em silêncio.  
Ainda sob os apontamentos realizados pelo Instituto Maria da Penha, as variações 
da violência perante a mulher são: física, psicológica, moral, sexual e patrimonial. Essas 
variações não são realizadas de forma isolada, pois antes de se praticar a violência física – 
principalmente – se pratica a violência moral e psicológica. Mesmo ante a esta vinculação, 
uma não é considerada mais relevante que a outra, sendo as cinco formas consideradas 
violação dos Direitos Humanos.  
A primeira forma entende-se por qualquer ofensa realizada à saúde corporal da 
vítima, ou seja, espancamento, sufocamento, estrangulamento, lesões com queimaduras, 
arremesso de objetos, e apertos.  
A segunda forma é a que resulta dano emocional na vítima, seja controlando suas 
atividades diárias, suas vestes, crenças, decisões e comportamentos, o que afeta diretamente a 
autoestima e o desenvolvimento da mulher. Como exemplos, podem ser citados a chantagem, 
humilhação, ridicularização, limitação ao direito de ir e vir, ameaças, vigilância permanente e 
isolamentos, ou seja, a vítima fica proibida de ter contato com seus familiares e amigos. 
A violência sexual, enumerada como a terceira forma é caracterizada por atos que 
obrigam a vítima a participar, presenciar ou manter uma relação sexual em que a mesma não 
deseja fazer por vontade própria, ou seja, é obrigada a realizar tal ato, pois está sob coação, 
ameaça e até mesmo, sob o uso da força de seu companheiro. 
Exemplos de atitudes consideradas como violência sexual são: forçar a vítima a 
realizar fetiches, forçar o ato sexual quando não há o consentimento da vítima, forçar que a 
mesma realize atos sexuais com outra pessoa, impedi-la de usar métodos contraceptivos, e 
forçar a prática do aborto.  
A quarta forma é a violência patrimonial, em que a vítima sofre diminuição, perda 
total ou parcial ou impedimento de utilizar qualquer item que lhe pertença, seja para atender 
suas necessidades pessoais ou de trabalho. Como forma desta violência pode-se citar a 
destruição de documentos pessoais, bens que tenham valor significativo para a vítima, o 
controle das finanças, o inadimplemento da pensão alimentícia, entre outros. 
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A última forma de violência contra a mulher, consoante o Instituto Maria da 
Penha – IMP– é a violência moral, a qual se identifica por causar exposição da vida íntima da 
vítima, desvaloriza-la por suas vestes, utilizar de adjetivos chulos que afetem de forma 
negativa sobre a índole da mulher, que afetem a reputação da mesma. 
 
6. A SITUAÇÃO DA MULHER NOS DIAS ATUAIS 
Mesmo com a existência da Lei Maria da Penha, com os tratados e convenções 
que o Brasil faz parte, com o que é assegurado pela Constituição Federal, além de incessantes 
campanhas acerca do tema “combate à violência doméstica”, as mulheres ainda sofrem com 
situações de violência e assédio sexual.   
Com base nos dados extraídos pela pesquisa Visível e Invisível – A Vitimização 
de Mulheres no Brasil 2ª Edição produzida pelo Datafolha e Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, nove mulheres foram vítimas de certo tipo de violência no país a cada minuto, ou 
seja, 536 mulheres foram vítimas de agressão física a cada hora no ano de 2018.  
Da mesma pesquisa pode-se extrair que 12,5 milhões – ou 21,8% – foram vítimas 
de ofensa verbal, tais como insultos, humilhações ou xingamentos; 4,6 milhões – ou 8,9% – 
foram tocadas ou agredidas fisicamente por motivos sexuais; 1,7 milhão – ou 3,9% – foram 
ameaçadas com arma de fogo ou faca; 1,6 milhão – ou 3,6% – sofreram espancamento ou 
tentativa de estrangulamento, o número mencionado significa três mulheres nestas situações 
por minuto.  
De acordo com uma reportagem publicada pela revista VEJA, em 18 de fevereiro 
de 2019, a cada 36 horas, pelo menos uma mulher é vítima de feminicídio na capital paulista. 
Comparado com o ano de 2016, o número de assassinatos registrados em decorrência de 
violência doméstica ou pelo fato da vítima ser do sexo feminino aumentou significativamente. 
Naquele ano, com base nos dados da Secretaria de Segurança Pública (SSP) da cidade de São 
Paulo, 70 mulheres foram mortas e esse número dobrou no ano de 2018, no qual foram 148 
óbitos por este motivo.  
Um caso recente e de grande repercussão que ocorreu no Rio de Janeiro, no dia 16 
de fevereiro deste ano, foi o que uma empresária de 55 anos - Elaine Caparróz – foi espancada 
durante 4 horas, em seu apartamento, o qual se localizava em um bairro nobre da cidade, na 
Barra da Tijuca, por Vinícius Batista Serra, advogado de 27 anos.  
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Elaine e Vinícius nunca tinham se encontrado pessoalmente, trocavam mensagens 
numa rede social em que se conheceram, durante o período de oito meses. Até que, no 
primeiro encontro, por um surto após ter ingerido vinho, conforme alegou Vinícius, ele 
cometeu os atos violentos. Todavia, tentou deixar o apartamento de Elaine como se nada 
tivesse acontecido, entretanto foi detido na portaria, pois a vizinhança ouviu os gritos de 
socorro da moradora, e foi logo levado em flagrante pela polícia. 
 A vítima ficou com fraturas e traumas em todo rosto e no pulmão, o qual pela 
gravidade pode causar insuficiência renal. Diante da gravidade das agressões, segundo o 
delegado Rodrigo Freitas de Oliveira, da 16ª Delegacia de Polícia, na Barra, na Zona Oeste, 
Vinicius responderá por tentativa de feminicídio.  
Um Projeto de lei de autoria da senadora Kátia Abreu (PDT-TO), o qual versa 
sobre a revogação da prisão preventiva daquele que agride mulheres apenas posterior à 
emissão de laudo psicológico que estime a possibilidade de reincidência, foi aprovado pela 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) no início do mês de abril 
deste ano.  
O referido projeto, de número 423/2018, tem como ementa a alteração do 
parágrafo único do artigo 20 e parágrafo 2º do artigo 24-A, da lei em estudo (lei n. 
11.340/2006), cujo conteúdo hoje é: 
Art. 20. [...]   
Parágrafo único.  O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do 
processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo 
decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 
Art. 24. [...] 
§ 2
o
  Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá 
conceder fiança. 
Conforme a senadora é preciso que a decisão da autoridade judicial esteja 
amparada por aquele que é capaz para realizar a avaliação técnica sobre o estado psicológico 
do agressor, a fim de obstar a emissão de alvarás de soltura sem ter conhecimento da 
veracidade da situação.  
No que diz respeito à alteração do parágrafo segundo do artigo 24-A, a autora 
propõe que, mesmo para os casos em que tenham se arbitrado ou não fiança pela autoridade 
competente, se faz necessária a presença do laudo médico para possível liberdade do sujeito 
que pratica a violência.  
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De acordo com a relatora, Senadora Mailza Gomes (PP-AC), a qual teve 
entendimento favorável ao Projeto, é preciso haver fatores técnicos com a finalidade de obter 
a proteção e assegurar a honra das vítimas:  
A ciência médica, a psiquiatria e a psicologia reúnem condições para estimar 
a possibilidade de reincidência com razoabilidade científica, o que a 
autoridade judiciária, por si só, não pode fazer. Como o sistema legal de 
proteção a direitos já prevê intensa cooperação entre a atividade judiciária e 
as ciências da alma humana, não há por que não chamar estas últimas a 




A mencionada proposta foi levada para apreciação na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), com cunho terminativo. Caso tenha aprovação na CCJ sem 
interposição de recursos no Plenário, será remetido rigorosamente à Câmara dos Deputados.  
Outro Projeto de Lei de extrema relevância foi criado pela Câmara dos Deputados, 
com iniciativa do Deputado Federal Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG), é o Projeto 
nº 94 de 2018, o qual pretende alterar a Lei n. 11.340 de 2006 (Lei Maria da Penha) nos 
artigos 12-C e 38-A, possibilitando, com tal alteração, que a autoridade judicial ou policial, 
possa afastar o agressor do lar de modo imediato ao verificar a existência de risco atual ou 
iminente à vida ou à integridade física da mulher nas situações de violência doméstica e 
familiar ou de seus dependentes.  
O referido Projeto já foi aprovado pelo plenário e aguarda ser sancionado pelo 
Presidente da República. Caso seja sancionado, os mencionados artigos passarão a ter a 
seguinte redação:  
Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à 
integridade física da mulher em situação de violência doméstica e familiar 
ou de seus dependentes, o agressor será imediatamente afastado do lar, 
domicílio ou local de convivência com a ofendida: 
I - pela autoridade judicial; 
II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca; 
III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver 
delegacia disponível no momento da denúncia. 
§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será 
comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, em 
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igual prazo, sobre a manutenção ou a revisão da medida aplicada, devendo 
dar ciência ao Ministério Público concomitantemente. 
§ 2º Nos casos de risco à integridade física da vítima ou à efetividade da 
medida protetiva, não será concedida liberdade ao preso. 
Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da medida protetiva de 
urgência. 
Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão registradas em 
banco de dados mantido e regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça, 
garantido o acesso do Ministério Público, da Defensoria Pública, dos órgãos 
de segurança pública e assistência social, com vistas à fiscalização e à 




Sendo este Projeto de lei sancionado pelo Presidente da República, espera-se que 
a morosidade de todas as etapas para o agressor ser afastado do lar e das vítimas tenha fim, 
pois se determina o afastamento do mesmo desde o momento no qual se verifique a iminência 
ou risco atual da violência doméstica.   
 
7. CONCLUSÃO  
Pode se afirmar que a Lei 11.340/2006, popularmente chamada de Lei Maria da 
Penha, tem um conteúdo completo e de enorme riqueza, uma vez que é classificada pelo 
Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (Unifem) como uma das três 
leis mais avançadas do mundo quando comparada com as outras existentes em noventa países 
distintos. 
Desde sua vigência, ela trouxe e traz grandes conquistas acerca da proteção da 
mulher, principalmente no que diz respeito aos casos de agressão por seus companheiros, já 
que, simplificou o acesso das vítimas com delegacias, varas e juizados destinados 
especificamente ao público feminino.   
Embora a lei estabeleça em seus artigos, parágrafos e incisos os direitos das 
mulheres e a maneira que deve se proceder diante de uma situação de violência doméstica, a 
prática do que é previsto na legislação não é possível de ser realizada de forma integral, 
sendo assim, a lei, ineficaz na etapa de grande relevância, a da aplicabilidade.  
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Ratifica-se o dito no parágrafo acima no momento em que é previsto na lei 
11.340/2006 que seja implementado o atendimento policial especializado para as mulheres 
em Delegacias de Atendimento à Mulher, e apenas 10% dos municípios brasileiros fazerem 
jus a tal determinação, ou seja, as Delegacias existem, todavia, ainda não de forma 
suficiente para atenderem as demandas em todos os municípios.  
Pode se dizer que apenas medidas punitivas são insuficientes para reduzirem as 
taxas de agressões e até mesmo de feminicídios, sendo preciso haver uma transformação na 
cultura da sociedade a fim de retirar, de forma completa, a ideia de que a mulher é 
propriedade do homem.  
No momento em que o homem é colocado em cárcere, ele acredita que está 
sofrendo uma injustiça, pois, acredita não ser crime aquilo que cometeu. A punição mais 
severa gera resultado apenas de maneira temporal. É preciso haver políticas públicas com a 
finalidade de conscientizar e educar o agressor sobre o assunto para que não haja maiores 
possibilidades de persistência do delito. 
De acordo com a deputada Jô Moraes (PCdoB-MG), presidente da CPMI 
(Comissão Parlamentar Mista de Inquérito) da Violência contra a Mulher, o núcleo são as 
medidas de punição, deixando assim, lacunosas as medidas preventivas de violência 
doméstica. Tal lacuna não possibilita alcançar o objetivo principal da punição, que é o fim 
da violência contra as mulheres.   
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